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Juizo a quo indeferiu o pedido de expedicao de oficio com o fim de vedacéo de transferéncia de veiculo
automotor, ante o argumento de que o exeqiiente deve utilizar-se de medida judicial adequada a fim de
promover a apreensao antecipada do bem. Il - O registro do automével no Departamento de Transito ndo
impede a transferéncia do bem movel, porque esta, a teor do art. 620 e seguintes do Cadigo Civil, se opera
com a tradicdo. Seu registro no DETRAN é mero ato burocrético posterior, evidentemente que com as
finalidades de utilidade, que lhe séo proprias, mas independentes da efetiva e real transmisséo do bem.
Além do mais, a penhora de bem moével se faz com a apreensao fisica do bem, e ndo com o registro num
documento qualquer, junto a uma reparticao publica. Ill - O juiz ndo pode, por consequiéncia, impedir a
respectiva alienagdo. No plano juridico, o executado continua livre para vender o bem, que continua
vinculado ao processo executorio. Assim sendo, de nada adianta o executado ou terceiro invocar a alienacéo
para fins de liberacdo do bem, pois, no tocante ao processo executivo, a alienagéo ¢é ineficaz. IV -
Precedentes doutrinarios e jurisprudenciais. V - Agravo improvido. A Fazenda Nacional agravou da decisao
monocrética que indeferiu a expedicdo de oficio ao DETRAN com o objetivo de tornar intransferivel o veiculo
automotor encontrado em nome do executado. Alegou que a medida visava a garantia do Juizo, assim como
a satisfagao do crédito publico, consubstanciada no veiculo encontrado em nome do executado, que se
encontrava em local incerto e ndo sabido. O Relator entendeu como perfeit a a decisdo do juiz a quo,
explicando os motivos: "O registro do automével no Departamento de Transito ndo impede a transferéncia do
bem movel, porque esta, a teor do art. 620 e seguintes do Cadigo Civil, se opera com a tradicdo. Sem
registro no DETRAN é mero ato burocratico posterior, evidentemente que com as finalidades de utilidade,
que lhe séo proprias, mas independentes da efetiva e real transmisséo do bem. Além do mais, a penhora do
movel se faz com a apreensao fisica do bem, e ndo com o registro num documento qualquer, junto a uma
reparticdo publica. O juiz ndo pode, por conseqiiéncia, impedir a respectiva alienacéo. No plano juridico, o
executado continua livre para vender o bem, que continua vinculado ao processo executorio. Assim sendo,
de nada adianta o executado ou terceiro invocar a alienagéo para fins de liberagdo do bem, pois, no tocante
ao processo executivo, a alienacgéo é ineficaz." E refor¢cou sua fundamentagao com a jurisprudéncia do
Recurso Especial n° 68.208/MS do STJ, publicada no DJ de 06/11/95. EMENTARIO FORENSE. Junho,
2004. Ano LVI. N° 667



